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Resumo
Este artigo tem por objetivo analisar o impacto da mobilidade entre segmentos do mercado de trabalho brasileiro sobre o diferencial de salário entre homens e mulheres. Os resultados mostram que a mobilidade pode apresentar dois efeitos sobre o gap de salários. De um lado, a mobilidade pode ser usada pelas mulheres para sair de ocupações de baixa condição socioeconômica e como forma de reduzir o diferencial de salários em relação aos homens. Contudo, a mobilidade feminina está mais restrita às ocupações de inferior remuneração e de maior precariedade, sendo mais difícil sua saída em direção a ocupações de segmentos superiores. Sendo assim, a segmentação do mercado de trabalho brasileiro limita os efeitos benéficos da mobilidade, deixando as mulheres em situações precárias por mais tempo ao longo do ciclo de vida, com importantes conseqüências sobre o diferencial de salários.
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Abstract

This article aims to analyze the impact of mobility between segments on wage Brazilian gap between men and women. The results show that mobility may have two effects on the wage gap. On the hand, occupational mobility can be used by women to exit of occupations with low socioeconomic condition and to reduce the gender wage gap. However, female mobility is more restricted in the low wage occupations, with greater job insecurity and is more difficult for then to exit to higher segments. The segmentation of the Brazilian labor market limits the benefit effects of occupational mobility, leaving women in precarious situations by more time during the life cycle, with significant impact on the gender wage gap.
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Diferencial de gênero e efeitos da mobilidade socioeconômica

1. Introdução
O diferencial de salários por razões de gênero no Brasil não é resultado de um único determinante, mas sim da combinação de diversos fatores inter-relacionados. De modo geral, existe um consenso entre os autores brasileiros e de países desenvolvidos de que a estrutura ocupacional representa um dos elementos mais importantes para explicar o diferencial de salários entre homens e mulheres. Este artigo toma como verdadeira esta hipótese, expandindo a análise para considerar a conexão entre a mobilidade dos trabalhadores entre ocupações e segmentos socioeconômicos, a segmentação do mercado de trabalho e o diferencial de salários por razões de gênero no país.

A mobilidade, se utilizada como fonte de crescimento salarial, pode representar para as mulheres uma redução do gap de rendimentos em relação aos homens. Existem evidencias de que os trabalhadores podem utilizar a mobilidade ocupacional para auferir ganhos salariais e também como forma de sair de situações precárias de trabalho, como informalidade ou elevada incidência de desemprego involuntário – Contini e Villosio (2000), Holzer et.al. (2003), Gacía Pérez e Sanz (2005) e Davia (2006). Por outro lado, se existem barreiras impostas pela estrutura segmentada do mercado de trabalho, estes efeitos podem ser nulos ou limitados. No Brasil, além do trabalho de Oliveira e Machado (2000), que encontram diferenças no retorno da mobilidade entre grupos populacionais, faltam evidências sobre o impacto da mobilidade sobre o diferencial de salários entre homens e mulheres. Este artigo tem por objetivo, desta forma, contribuir para preencher esta lacuna nas evidencias empíricas no mercado de trabalho brasileiro, utilizando os dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME). O objetivo específico é decompor o efeito da mobilidade sobre o diferencial de salários em uma parte explicada pela segmentação do mercado de trabalho e outra parte decorrente da discriminação salarial, além de observar os efeitos sobre a situação socioeconômica do trabalhador.

O restante do trabalho está dividido em mais quatro secções. A próxima secção apresenta uma síntese dos trabalhos prévios sobre a relação entre diferenciais de salários por razões de gênero e a estrutura ocupacional no Brasil. Em seguida, utilizando os dados da PME são apresentados algumas evidencias sobre o comportamento do diferencial ao longo dos anos noventa, destacando o papel da situação ocupacional e socioeconômica. A penúltima secção investiga os efeitos da mobilidade sobre o salário e sobre o diferencial entre homens e mulheres. Por último, as considerações finais argumentam que as políticas de igualdade salarial devem de considerar não apenas os salários atuais, mas também as perspectivas futuras relacionadas com a mobilidade da mão de obra.

2. O papel da estrutura ocupacional sobre o salário
Os trabalhos que relacionam mobilidade ocupacional e diferencias de salários são ainda escassos para o território brasileiro. Porém, é ampla a literatura sobre os impactos da estrutura ocupacional e o modo como os trabalhadores se encontram distribuídos entre os setores. As características do mercado de trabalho e sua relação com os salários passam a receber especial atenção principalmente após os anos noventa, com a preocupação de determinar se as instituições do mercado poderiam explicar os diferenciais de renda ou se estariam apenas descrevendo padrões pré-existentes de desigualdade. Esta seção apresenta algumas das principais conclusões dos autores que analisam o caso brasileiro sobre a relação entre as características do mercado de trabalho e a diferença de salários entre grupos, com especial atenção ao diferencial por razões de gênero.

Desde os primeiros resultados de Langoni (1973), os autores preocupados com os determinantes do nível de salário no Brasil utilizam uma série de variáveis para explicar a desigualdade e os diferenciais de salário, tendo quase sempre a educação como principal fator. Apesar da educação seguir destacada como uma das variáveis mais importantes nas equações de salário, os últimos anos assistem a um aumento do interesse dos autores sobre o papel da inserção ocupacional na determinação da desigualdade e do diferencial de salário. Pesquisas como as de Barros e Mendonça (1995) e Ramos e Vieira (2001) mostram que o mercado de trabalho brasileiro atua como um reprodutor de desigualdades pré-existentes, refletindo, por exemplo, os diferentes níveis de acesso da população aos serviços básicos de educação. Mas também atua como um gerador de desigualdades, uma vez que está caracterizado pela presença de segmentação e de discriminação de gênero e de raça.
Entretanto, além de reproduzir e de gerar desigualdades, a inserção ocupacional também pode atuar como uma fonte de saída de situações de baixo nível de renda, como mostram Barros et.al (1997) com  os dados da PME de São Paulo. Os autores observam que a inserção ocupacional é um importante instrumento pelo qual trabalhadores de baixa escolaridade conseguem atingir níveis consideráveis de renda por cima da linha de pobreza. Também encontram que a distribuição dos trabalhadores entre as ocupações é capaz de explicar aproximadamente 25% do nível de desigualdade, captado pelo índice de Theil, sendo ainda mais significativo entre as mulheres (29%) e explicando ao redor de 33% do diferencial de salários entre gêneros nos trabalhadores de menor qualificação no país.

Os efeitos de um mercado de trabalho segregado são preocupações das investigações de Oliveira e Ribeiro (1998) e de Oliveira (1998 e 2003), todos utilizando os microdados da PNAD e que constatam uma elevada concentração de mulheres em ocupações de baixo salário, baixo incremento tecnológico e essencialmente dentro do setor informal da economia. Os trabalhos de Oliveira concluem que seria necessário que ao redor de 40% da mão de obra metropolitana fosse realocada para que a distribuição de homens e mulheres fosse eqüitativa entre os grupos de ocupação. A pesquisa argumenta que esta análise da distribuição ocupacional ajuda a interpretar os mecanismos geradores de desigualdade entre homens e mulheres dentro do mercado de trabalho brasileiro e que a segregação ocupacional não tem mostrado sinais de redução significativa durante as décadas de oitenta e noventa, apesar do evidente aumento da participação feminina neste período.
Soares e Oliveira (2004), com os dados da PNAD de 2001, constatam que o gap de salários por razões de gênero é mais elevado nas ocupações “femininas” (com uma porcentagem de mais de 50% de mulheres) e na região Sudeste do país. Segundo as autoras, a expectativa era que, neste mercado, existisse um nível mais eqüitativo de renda do trabalho entre homens e mulheres. Contudo, o menor diferencial ocorre nas ocupações de mais elevada concentração de homens (ocupações “masculinas”) do Nordeste, evidenciando que as mulheres recebem menos que os homens não apenas por se concentrarem em ocupações de mais baixa qualificação, mas também devido a uma pratica de discriminação. Leme e Wajnman (2000) observam, com os dados da PNAD dos anos oitenta e noventa, uma tendência de queda do gap salarial entre gênero, deduzindo que os atributos ocupacionais, como o setor de atividade e o status na ocupação, são importantes para explicar esta queda. Araújo e Ribeiro (2001), utilizando a PNAD de 1995, concluem que a diferença de salários por gênero nas regiões do país é em grande parte o resultado das diferenças de salário intra-ocupacional, ou seja, discriminação salarial dentro de uma mesma ocupação. Finalmente, Matos e Machado (2006) mostram que as mulheres negras possuem a pior situação em termos de salário e de ocupação com a PNAD entre 1987 e 2001. Em comparação com as mulheres brancas, as negras apresentam um menor nível de escolaridade e se encontram mais sujeitas à discriminação e à segregação ocupacional.
Se a estrutura ocupacional é importante para explicar o gap por razões de gênero, então a forma como os trabalhadores mudam de ocupação ou como conseguem sair de um determinado segmento ocupacional pode alterar a configuração do diferencial. Por outro lado, a segmentação e a segregação ocupacional são fenômenos que limitam a mobilidade de trabalhadores, fazendo com que, entre outros efeitos, que uma mudança de ocupação apenas reproduza a estrutura desigual de alocação da mão de obra ao longo do tempo, sem significar melhorias na condição social do indivíduo.
Uma evidencia deste efeito pode ser encontrada no trabalho de Oliveira e Machado (2000), que estima equações de salários sobre os dados da PME de 1996, utilizando dummies que indicam si o indivíduo realizou uma mobilidade ocupacional ascendente ou descendente, tomando os trabalhadores imóveis como grupo de referência. Os resultados mostram que, entre os homens, os movimentos ascendente são traduzidos em uma diferença salarial 19% superior em relação aos imóveis, enquanto que os movimentos descendente significam 11% a menos. Contudo, paras as mulheres estes movimentos implicam, respectivamente, em 12% a mais e em 9% a menos em relação ao grupo de referência, sendo significativo o diferencial do prêmio da mobilidade ascendente segundo gênero. Além disso, as autoras observam que, dado o nível inicial de salário mais baixo, o prêmio salarial associado à mobilidade ocupacional ascendente das mulheres não é suficiente para reverter as desigualdades por razões de gênero.
Com o objetivo de colaborar com este debate, as próximas seções utilizam a base de dados da PME para analisar o diferencial de gênero nas regiões metropolitanas do país, tentando considerar o impacto de uma mudança da situação socioeconômica do trabalhador sobre o salário e sobre a diferença de salário entre homens e mulheres.

3. Diferencial de gênero e estrutura socioeconômica
Esta seção e a seguinte investigam o papel da estrutura do mercado de trabalho sobre o diferencial de salário em função do gênero. A base de dados utilizada nesta análise é a amostra da PME para a década de noventa, que permite comparar a situação do trabalhador ao longo de 16 meses com 8 entrevistas divididas em dois blocos de 4 visitas mensais. Foram considerados os dados de trabalhadores assalariados ocupados na quarta e na oitava entrevistas, separadas pelo espaço de tempo de um ano, com idade entre 18 e 65 anos e com renda do trabalho positiva. Os valores foram deflacionados conforme sugestão de Corseuil e Foguel (2002), e convertidos em dólares de 2006. Dadas as características da amostra utilizada, a análise é realizada considerando biênios, onde o primeiro período corresponde à 4ª entrevista e o segundo à 8ª entrevista. A Tabela 1 apresenta algumas características da amostra utilizada, permitindo constatar uma taxa de informalidade feminina, definida pela posse ou não da carteira de trabalho assinada, maior que a dos homens em todo o período analisado.
Tabela 1. Características gerais da amostra de assalariados utilizada  – 1990/91 - 2000/01
	 
	Observações
	Taxa de Informalidade (%)
	Idade
	Salário-Hora (US$)

	Biênio
	Homens
	Mulheres
	Homens
	Mulheres
	Média
	Desv, Padrão
	Média
	Desv. Padrão

	1990-91
	12899
	6282
	14,4
	18,9
	34,5
	10,7
	2,4
	3,5

	1992-93
	9405
	4516
	17,0
	24,5
	34,6
	10,7
	1,9
	2,8

	1994-95
	13315
	6434
	19,2
	22,7
	34,7
	10,6
	2,0
	3,2

	1996-97
	12055
	6644
	20,5
	25,4
	35,1
	10,5
	2,6
	4,5

	1998-99
	14252
	8533
	21,2
	25,4
	35,2
	10,5
	2,6
	3,9

	2000-01
	15076
	9868
	23,3
	26,9
	35,4
	10,6
	2,5
	3,9

	Total
	77007
	42272
	19,5
	24,3
	35,0
	10,6
	2,4
	3,7


Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

O Gráfico 1 mostra a evolução do salário-hora e da diferença entre homens e mulheres ao longo dos anos noventa. Inclusive com a significativa diminuição que as diferenças salariais entre gêneros experimentaram durante o período, as mulheres ainda recebem salários ao redor de 72% do recebido pelos homens. O melhor resultado ocorre durante o biênio 1998/99, quando as trabalhadoras receberam o equivalente a 75% do salário masculino, enquanto o pior valor é observado durante o biênio 1992/93, com aproximadamente 64%.
         Gráfico 1. Evolução do salário-hora real e do diferencial de gênero – 1990/91 – 2000/01
[image: image1.emf]0.0

0.5

1.0

1.5

2.0

2.5

3.0

3.5

1990-911992-931994-951996-971998-992000-01

biênio

Salario-Hora (US$)

0.0

5.0

10.0

15.0

20.0

25.0

30.0

35.0

40.0

Diferencial (%)

HomensInt.Conf.95% HomensMulheresInt.Conf.95% MulheresDiferencial (%)


          Fonte: Elaboração própria com dados da PME.
Uma primeira aproximação sobre o papel da estrutura ocupacional na determinação deste diferencial de salários pode ser obtida com o auxilio da Tabela 2, que considera a diferença salarial dentro dos setores formal e informal e dentro de cada ramo de atividade. As mulheres informais, representadas pelas trabalhadoras sem a carteira de trabalho, além de apresentarem salários mais baixos, também sofrem com as maiores diferenças salariais em relação aos homens. Dentro das ocupações sem a carteira de trabalho assinada, a brecha de salários chega a 32% contra as mulheres, enquanto que no setor formal da economia a diferença entre sexo se reduz para 25%. A tendência de diminuição do diferencial também é observada com estes dados, mas entre os trabalhadores informais essa tendência parece mais recente, sendo visível unicamente depois de 1996/97, indicando uma recuperação mais demorada dos salários informais femininos em função dos ciclos econômicos ou dos reajustes salariais do Governo Federal.
Tabela 2. Diferencial de gênero segundo tipo de contrato de trabalho e setor de atividade (%) – 1990/91 - 2000/01
	 
	Condição de Ocupação
	Setor de Atividade

	Biênio
	Formal
	Informal
	Indústria
	Const. Civil
	Comércio
	Serviços

	1990-91
	28,9
	24,2
	45,0
	-29,1
	25,3
	26,9

	1992-93
	32,9
	32,0
	43,8
	-48,0
	32,9
	35,1

	1994-95
	25,8
	31,9
	38,7
	-71,2
	19,0
	27,9

	1996-97
	26,2
	36,9
	30,9
	-29,0
	21,3
	33,0

	1998-99
	22,2
	31,7
	35,1
	-47,9
	22,0
	25,5

	2000-01
	24,0
	34,5
	31,4
	-55,8
	20,9
	29,4

	Média
	25,4
	32,3
	36,9
	-47,5
	21,8
	28,7


Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

A indústria, setor que oferece os melhores salários médios (média de 2,80 dólares a hora), é também o ramo de atividade onde as mulheres encontram as maiores diferenças de salário ao longo de todo o período analisado. Por outro lado, a construção civil apresenta um diferencial favorável às mulheres, mas estas são atividades de baixa representação feminina, além de possuir um elevado grau de heterogeneidade entre as atividades que compõem este setor, o que dificulta a interpretação destes resultados.

Para melhor entender o papel da estrutura ocupacional, contudo, é importante considerar o papel das ocupações na condição socioeconômica do trabalhador, o que também permite uma análise mais completa sobre os efeitos da mudança ocupacional. Com este objetivo, é utilizada a classificação proposta por Januzzi (2000), fundamentada no status socioeconômico que a ocupação oferece e que permite hierarquizar as atividades de acordo com seu “prêmio social”, ou segundo o modo como a sociedade valora cada tipo de trabalho. Partindo de indicadores de salário e de nível educacional de cada ocupação, Januzzi (2000) agrupa as atividades em cinco categorias, como mostra a Tabela 3.
Tabela 3. Categorias socioeconômicas e ocupações típicas
	Categoria Socioeconômica
	Algumas Ocupações Típicas

	1. Alta
	- Ocupações de mais elevada remuneração e qualificação: Médico, Engenheiro, Professor Universitário, Gerentes, etc.

	2. Média – Alta
	- “Pequena burguesia” ou técnicos qualificados: Técnicos em contabilidade e administração, Mestres na indústria, Professores do ensino fundamental e médio.

	3. Média
	- Elevada rotatividade e importante precariedade: Encanadores, Mecânicos, Montadores de equipamentos elétricos, Operadores de Caixa.

	4. Média – Baixa
	- A classe operária: Ocupações na indústria de alimentos, Ocupações na indústria têxtil, Pedreiros, Pintores, Garçons.

	5. Baixa
	- Postos de trabalho de elevada precariedade: Ocupações urbanas de baixo status, como Auxiliar de pedreiro, Lavadeira, Empregados Domésticos e Catadores de Lixo.


Fonte: Jannuzzi (2000).

Esta classificação não se refere a uma escala de “prestígio ocupacional”, mas sim a uma escala de condição socioeconômica. Considerando que a inserção ocupacional é uma das principais fontes de remuneração e que o modo como ocorre esta inserção determina o horizonte de oportunidades do indivíduo, se pode dizer que estas categorias socioeconômicas representam um quadro da estrutura social do país e das diferenças na posição socioeconômica das ocupações de seus trabalhadores. A Tabela 4 considera a composição das categorias em termos de gênero, posse da carteira de trabalho e divisão setorial, permitindo observar que existe uma estabilidade da estrutura socioeconômica, apesar das mudanças industriais sofridas pelo país ao longo da década estudada. Como se observa, as ocupações centrais agrupam a mais da metade dos empregados, principalmente a categoria Média, que apresenta uma tendência de aumento durante o período em função do crescimento das atividades de comercio e de serviços, principais atividades desta categoria.
Tabela 4. Composição das categorias socioeconômicas segundo gênero, condição de ocupação e ramo de atividade (%) – 1990/91 y 2000/01
	 
	 
	Gênero
	Condição  de

Ocupação
	Setor de Atividade

	
	
	Homens
	Mulheres
	Formal
	Informal
	Indústria
	Const.

Civil
	Comercio
	Serviços

	1990/91
	Alta
	7,4
	6,2
	7,4
	5,1
	7,0
	4,6
	1,9
	8,9

	
	Média-Alta
	18,3
	18,6
	19,5
	12,3
	19,7
	6,7
	20,3
	18,6

	
	Média
	40,5
	29,2
	39,4
	23,3
	35,3
	21,9
	60,4
	33,4

	
	Média-Baixa
	29,6
	27,9
	28,5
	31,9
	37,5
	43,8
	17,4
	24,7

	
	Baixa
	4,1
	18,2
	5,2
	27,4
	0,6
	23,0
	0,1
	14,5

	
	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	2000/01
	Alta
	8,6
	7,6
	8,5
	7,3
	9,1
	6,3
	2,6
	9,5

	
	Média-Alta
	15,9
	18,3
	17,8
	14,1
	17,4
	7,6
	18,2
	17,3

	
	Média
	43,4
	30,7
	41,6
	28,6
	35,9
	18,7
	64,6
	34,6

	
	Média-Baixa
	27,9
	23,4
	25,2
	28,8
	37,1
	38,6
	14,3
	23,5

	
	Baixa
	4,3
	19,9
	6,9
	21,3
	0,5
	28,9
	0,4
	15,2

	
	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0


Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

Os trabalhadores informais possuem uma distribuição mais homogenia entre as categorias. A presença de quase 20% de trabalhadores informais nas ocupações Alta ou Média – Alta é conseqüência da difusão de contratos atípicos de trabalho, que se expandiram não apenas entre as ocupações do pessoal de chão de fábrica, mas também entre postos de elevada qualificação e que não significam necessariamente um aumento da precariedade entre estas últimas ocupações. Com relação aos setores de atividade, a distribuição dos trabalhadores entre as categorias é um reflexo da própria classificação empregada por Jannuzzi (2000).

Existe uma sobre-representatividade feminina nas ocupações de mais baixo status socioeconômico, sendo significativa a diferença em relação à inserção masculina. Também é possível constatar que as mulheres se encontram melhor distribuídas na categoria socioeconômica Média – Alta, principalmente nos anos mais recentes, mas isso não representa necessariamente um beneficio feminino termos salariais, uma vez que nestas ocupações também existem significativas diferenças de renda por gênero. A Tabela 5 considera as cinco categorias socioeconômicas para calcular o diferencial de salários. Isso permite observar que a maior diferença entre homens e mulheres ocorre justamente dentro das ocupações da categoria Alta que, como no caso da indústria, oferece os melhores salários. Em outras palavras, a inserção ocupacional das mulheres em ocupações superiores não esta condicionada a retornos salariais médios compatíveis com os recebidos pelos homens. A pesar do maior estoque de qualificação (79% das mulheres ocupadas na categoria Alta possui educação superior, enquanto 71% dos homens possui a mesma qualificação), a renda do trabalho segue sujeita à discriminação por razões de gênero.
Tabela 5. Diferencial de gênero segundo categoria socioeconômica de origem do trabalhador (%) – 1990/91 - 2000/01
	Biênio
	Alta
	Média-Alta
	Média
	Média-Baixa
	Baixa

	1990-91
	36,1
	22,4
	9,7
	28,1
	15,9

	1992-93
	47,3
	29,9
	16,4
	26,5
	33,2

	1994-95
	33,2
	28,0
	16,5
	23,2
	35,0

	1996-97
	32,9
	26,1
	14,6
	27,2
	12,6

	1998-99
	29,4
	18,4
	13,0
	24,7
	4,9

	2000-01
	28,7
	25,7
	14,0
	27,0
	9,6

	Média
	32,2
	24,4
	13,6
	25,8
	14,8


Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

Estes resultados evidenciam uma dupla característica da estrutura ocupacional e de seu impacto sobre o diferencial de salários entre homens e mulheres dentro do mercado de trabalho brasileiro. De um lado, as mulheres se encontram mais concentradas em partições mais baixas da distribuição de salários e a alocação ocupacional feminina em ocupações de baixos salários e de elevada informalidade é uma das causas deste fenômeno. Porém, se um trabalhador muda de ocupação ou de categoria socioeconômica, a distribuição de capital humano e de oportunidades é alterada (Kambourov e Manoviskii, 2004) e, portanto, o diferencial de salário também é afetado e, se existe um acesso significativo de mulheres às ocupações de melhor remuneração ao longo do ciclo de vida produtivo, o gap salarial pode ser diminuído. Mas, se existem barreiras à mobilidade, em especial contra as mulheres, as diferencias podem ser perpetuadas, gerando uma simples reprodução da estrutura desigual ao longo dos anos. Por outro lado, inclusive com a inserção ocupacional em categorias de mais alto nível socioeconômico, o diferencial por motivos de gênero segue persistente.
Uma forma de iniciar a análise destes efeitos é observando como os trabalhadores mudam de categoria socioeconômica, como mostra a Tabela 6. Através desta matriz é possível observar que o avanço até ocupações com melhores oportunidades constitui um extenso caminho, uma vez que são escassos os trabalhadores que conseguem saltos socioeconômicos além de uma categoria. Seguramente, o espaço de tempo entre uma informação e outra, de apenas um ano entre cada entrevista, interfere neste resultado. Contudo, os valores são consistentes com as análises da mobilidade social entre gerações de país e filhos e entre pontos mais distantes da vida produtiva do mesmo indivíduo, que encontram taxas de mobilidade consideravelmente mais elevadas, mas também sugerindo um difícil caminho até a mudança de situação socioeconômica – Januzzi (2000) e Pastore e Silva (2000).
Tabela 6. Matriz de transição entre estados socioeconômicos segundo gênero  (%) – média do período
	Homens
	 
	 
	Categoria no segundo ano
	

	
	 
	
	Alta
	Média-Alta
	Média
	Média-Baixa
	Baixa
	Total

	
	Categoria no primeiro ano
	Alta
	74,7
	17,0
	6,1
	2,1
	0,1
	100,0

	
	
	Média-Alta
	9,5
	66,3
	17,9
	6,1
	0,3
	100,0

	
	
	Média
	1,2
	7,0
	79,6
	11,4
	0,9
	100,0

	
	
	Média-Baixa
	0,6
	3,3
	14,5
	78,6
	3,1
	100,0

	
	
	Baixa
	0,2
	1,6
	9,5
	35,5
	53,3
	100,0

	
	 
	Total
	7,7
	16,1
	41,1
	31,1
	3,9
	100,0

	Mulheres
	 
	 
	Categoria no segundo ano
	

	
	 
	
	Alta
	Média-Alta
	Média
	Média-Baixa
	Baixa
	Total

	
	Categoria no primeiro ano
	Alta
	73,5
	16,4
	8,4
	1,8
	0,0
	100,0

	
	
	Média-Alta
	7,0
	68,5
	20,0
	4,3
	0,3
	100,0

	
	
	Média
	2,2
	14,3
	76,2
	6,5
	0,9
	100,0

	
	
	Média-Baixa
	0,6
	2,5
	6,9
	83,2
	6,8
	100,0

	
	
	Baixa
	0,0
	0,4
	2,0
	15,3
	82,3
	100,0

	
	 
	Total
	7,0
	18,6
	29,0
	27,0
	18,5
	100,0


Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

Diferenciando a transição segundo gênero, é possível observar uma fraca superioridade entre os homens em termos de permanência em ocupações de mais alto status socioeconômico, mas uma importante vantagem masculina na saída de ocupações de mais baixo nível, o que pode ser uma evidencia de barreiras que a segmentação impõem sobre a movimentação das mulheres. Em média, 93% das mulheres ocupadas nas categorias Média – Baixa e Baixa permanecem na mesma situação socioeconômica um período depois, enquanto que entre os homens essa taxa é de 83%. Contudo, as mulheres apresentam um melhor fluxo ascendente partindo de ocupações Médias, com uma taxa de ascensão para ocupações superiores de 16%, frente aos 12% da amostra masculina em situação equivalente.
Este análise dos fluxos da mão de obra permite constatar a formação de três tipos de sub-mercados no país, que poderiam ser considerados segmentos do mercado de trabalho (Doeringer e Piore, 1971). O primeiro segmento, doravante denominado de Superior, está constituído pelas ocupações das categorias superiores (Alta e Média – Alta), que recrutam e trocam trabalhadores entre si e cujo acesso parece ser mais restrito. Neste grupo se concentram as ocupações de mais alta renda e status social, menor incidência de desemprego involuntário e melhores condições de trabalho, se aproximando ao conceito de mercado de trabalho primário e onde se espera que seja mais comum a formação de mercados internos de trabalho. As dois categorias mais baixas (Média – Baixa e Baixa) formam o que seria o mercado de trabalho secundário brasileiro, ou o segmento Inferior, como ocupações de maior vulnerabilidade e poucas oportunidades de alcançar ocupações superiores. A categoria Média, ou segmento socioeconômico Médio, constitui um mercado de ocupações de transição, por ser mais significativo o fluxo de trabalhadores partindo dela para outras categorias. De modo geral, os homens apresentam uma maior mobilidade entre estes segmentos, tanto ascendente como descendente, confirmando a maior mobilidade socioeconômica deste grupo de trabalhadores.
Estes resultados indicam que as mulheres permanecem por mais tempo em atividades de mais baixa remuneração, sendo mais difícil sua saída das ocupações do segmento socioeconômico Inferir, efeito das barreiras que a segmentação ocupacional impõe. Neste sentido, falta investigar como esta limitação de mobilidade interfere nos salários e, em conseqüência, sobre o diferencial de renda por razões de gênero. Este é o objetivo da próxima seção.

4. Diferencial de salários e mobilidade socioeconômica
O objetivo desta seção é analisar o impacto da mobilidade entre os três segmentos socioeconômicos anteriormente definidos (Superior, Médio e Inferior) sobre o salário e sobre o diferencial de salário por razão de gênero, separando o efeito correspondente à segmentação e a parte relativa à discriminação. A análise está dividida em duas etapas. Durante a primeira etapa são estimadas equações de salários separadas para homens e mulheres, utilizando como variáveis explicativas um conjunto de dummies que representam a mobilidade dos trabalhadores entre os três segmentos socioeconômicos. Em seguida, a diferença entre os salários de homens e mulheres é dividida em uma parte explicada, em função da pose de fatores produtivos, e outra parte não explicada, relacionada com a discriminação.
Contudo, um problema que pode estar presente nas equações de salário é a relação de endogeneidade entre salário e mobilidade ocupacional. Trabalhadores com salários mais altos podem se ver menos motivados a mudar sua condição ocupacional enquanto que trabalhadores mais pobres podem ser incentivados a mudar pela perspectiva de incrementos salariais. Um dos métodos propostos pela literatura empírica para considerar esta questão é o método de tratamentos do viés de seleção de amostras de indivíduos, desenvolvido inicialmente por Heckman (1976) e posteriormente estendido para diversas aplicações. Uma dessas extensões corresponde aos modelos de efeitos de tratamento (treatment effects), que permitem considerar a probabilidade de pertence a cada grupo como determinada de modo endógeno. Seguindo a estrutura proposta por Greene (2003) e adaptada por Budría e Pereira (2004) para o caso de múltiplos tratamentos, o método consiste em estimar um modelo de dois etapas. A primeira etapa considera a determinação das probabilidades de mobilidade ascendente e descendente
. A partir destas relações, se derivam as denominadas Razões de Mills
 para cada um dos resultados possíveis de mobilidade socioeconômica e estas novas variáveis são acrescentadas nas equações de salários, finalizando a segunda etapa. A equação final a ser estimada é dada então por:
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onde w2 é o salário recebido no segundo período (depois da decisão de mudar ou não de segmento socioeconômico); chefe é uma dummy para chefe do domicílio; idade representa a idade do trabalhador; qualificação se refere a um conjunto de dummies para os níveis de escolaridade (qualificados, semi-qualificados, não-qualificados); formal uma binária de valor 1 para os trabalhadores com carteira de trabalho assinada; setor é um conjunto de dummies setoriais (indústria, construção civil, comércio e serviços); biênio representa os biênios da década de noventa; região capta as seis regiões metropolitanas; ascendente e descendente são dummies que captam os movimentos de saída dos segmentos socioeconômicos; são usadas também uma série de variáveis multiplicativas entre as dummies de mobilidade e outras variáveis; por fim, as variáveis lambda representam as Razões de Mills.
O resultado das equações para homens e mulheres, segundo o segmento socioeconômico, se encontram nas Tabelas 7 e 8 respectivamente. Em termos gerais, os resultados são consistentes com pesquisas anteriores que utilizam equações mincerianas para a determinação da renda individual dentro do caso brasileiro
, porém a classificação das ocupações permite uma análise diferenciada segundo o segmento socioeconômico. O retorno marginal dos chefes de domicílios, por exemplo, indica que os trabalhadores responsáveis pelas famílias ganham salários mais altos. Mas estes trabalhadores ocupados nos segmentos de mais baixo nível socioeconômico têm retornos marginais menores do que os chefes de família do segmento superior, sugerindo, possivelmente, uma maior inserção dos demais membros de família mais pobres no mercado de trabalho (Jatobá, 1990).

Os retornos da idade e da educação são crescentes na medida em que se avança na direção de ocupações de melhor status, indicando que estas atividades oferecem melhores possibilidades de transformar capital humano em remuneração. Trabalhadores mais qualificados e de ocupações do segmento socioeconômico superior recebem prêmios salariais mais elevados que os indivíduos ocupados com nível similar de educação nos demais segmentos, refletindo uma possível demanda por mão de obra qualificada em setores de atividade onde as necessidades técnicas poderiam ser supridas por trabalhadores de qualificação mais baixa (Machado et.al, 2003).

Tabela 7. Equações de salário segundo segmentos socioeconômicos – Homens
	
	Superior
	Médio
	Inferior

	
	Coef.
	D.Padrão
	Coef.
	D.Padrão
	Coef.
	D.Padrão

	Chefe
	0,2570
	0,0145
	0,1898
	0,0088
	0,1935
	0,0088

	Idade
	0,0600
	0,0037
	0,0476
	0,0022
	0,0408
	0,0020

	Idade2
	-0,0006
	0,0000
	-0,0005
	0,0000
	-0,0005
	0,0000

	Não-Qualificados  (referência)
	
	
	
	

	Semi-Qualificados
	0,4699
	0,0212
	0,1790
	0,0076
	0,1262
	0,0073

	Qualificados
	1,1890
	0,0216
	0,6980
	0,0220
	1,0127
	0,0621

	Formal
	0,1855
	0,0169
	0,1526
	0,0102
	0,1397
	0,0085

	Indústria (referência)
	
	
	
	
	

	Construção Civil
	-0,0072*
	0,0276
	-0,0564
	0,0178
	-0,1390
	0,0106

	Comércio
	-0,1950
	0,0183
	-0,2539
	0,0098
	-0,2093
	0,0132

	Serviços
	-0,0629
	0,0122
	-0,0454
	0,0079
	-0,1799
	0,0088

	1990/91 (referência)
	
	
	
	
	

	1992/93
	-0,0269*
	0,0192
	-0,0329
	0,0120
	-0,0611
	0,0125

	1994/95
	0,1237
	0,0168
	0,0887
	0,0107
	0,0641
	0,0111

	1996/97
	0,2120
	0,0166
	0,1950
	0,0105
	0,1644
	0,0113

	1998/99
	0,1451
	0,0163
	0,1656
	0,0102
	0,1738
	0,0110

	2000/01
	0,0738
	0,0161
	0,1014
	0,0098
	0,1491
	0,0109

	São Paulo (referência)
	
	
	
	
	

	Recife
	-0,5918
	0,0239
	-0,6376
	0,0122
	-0,7311
	0,0122

	Salvador
	-0,4288
	0,0217
	-0,5678
	0,0119
	-0,6042
	0,0128

	Belo Horizonte
	-0,2651
	0,0138
	-0,3372
	0,0087
	-0,4210
	0,0101

	Rio de Janeiro
	-0,4214
	0,0151
	-0,3468
	0,0093
	-0,3661
	0,0104

	Porto Alegre
	-0,2702
	0,0139
	-0,2456
	0,0094
	-0,2932
	0,0109

	Ascendente
	-
	-
	0,2580
	0,0813
	0,1441
	0,0465

	Descendente
	-0,4323
	0,0696
	-0,2867
	0,0492
	-
	-

	Asc*Semi.Qualif
	-
	-
	0,1477
	0,0373
	0,0605
	0,0193

	Asc* Qualificados
	-
	-
	0,1094
	0,0496
	0,0704*
	0,0886

	Asc* Formal
	-
	-
	0,0398*
	0,0388
	0,0072*
	0,0224

	Asc*Construção
	-
	-
	0,0241*
	0,0638
	-0,0769
	0,0311

	Asc*Comércio
	-
	-
	0,1368
	0,0346
	-0,0153*
	0,0297

	Asc*Serviços
	-
	-
	0,0213*
	0,0297
	0,0560
	0,0218

	Desc*Semi.Qualif
	-0,0603*
	0,0367
	-0,0215*
	0,0197
	-
	-

	Desc* Qualificados
	-0,2443
	0,0471
	0,1344*
	0,1260
	-
	-

	Desc* Formal
	0,0412*
	0,0354
	-0,0896
	0,0259
	-
	-

	Desc*Construção
	-0,0799*
	0,0600
	0,0505*
	0,0431
	-
	-

	Desc*Comércio
	-0,0019*
	0,0374
	0,0317*
	0,0267
	-
	-

	Desc*Serviços
	0,0026*
	0,0288
	-0,0780
	0,0227
	-
	-

	Lambda Ascendente
	-
	-
	-0,0569
	0,0273
	0,0105*
	0,0222

	Lambda Descendente
	0,0336*
	0,0309
	0,0394
	0,0218
	
	

	Constante
	-0,7794
	0,0742
	-0,6321
	0,0397
	-0,6553
	0,0383

	R2
	0,4571
	0,3391
	0,3096

	Nº.Obs
	18.361
	31.839
	26.805

	F(m, n-m)
	577,99
	457,21
	428,82

	Prob>F
	0,0000
	0,0000
	0,0000


Nota: (*) não significativo a 10%. Superior: categorias Alta e Média-Alta; Média: categoria média; Inferior: categorias Média-Baixa e Baixa.
Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

Tabela 8. Equações de salário segundo segmentos socioeconômicos – Mulheres
	
	Superior
	Médio
	Inferior

	
	Coef.
	D.Padrão
	Coef.
	D.Padrão
	Coef.
	D.Padrão

	Chefe
	0,1113
	0,0182
	0,0240*
	0,0163
	0,0156
	0,0084

	Idade
	0,0640
	0,0044
	0,0479
	0,0033
	0,0279
	0,0021

	Idade2
	-0,0006
	0,0001
	-0,0005
	0,0000
	-0,0003
	0,0000

	Não-Qualificados  (referência)
	
	
	
	

	Semi-Qualificados
	0,5043
	0,0497
	0,3014
	0,0218
	0,0824
	0,0074

	Qualificados
	1,1573
	0,0497
	0,8181
	0,0289
	0,8460
	0,0693

	Formal
	0,1723
	0,0214
	0,1730
	0,0185
	0,1184
	0,0079

	Indústria (referência)
	
	
	
	
	

	Construção Civil
	-0,0636*
	0,0419
	0,0684
	0,0486
	-0,0943
	0,0464

	Comércio
	-0,1445
	0,0279
	-0,1037
	0,0172
	-0,1432
	0,0290

	Serviços
	-0,0406
	0,0196
	0,1733
	0,0174
	-0,1572
	0,0088

	1990/91 (referência)
	
	
	
	
	

	1992/93
	-0,1145
	0,0263
	-0,0825
	0,0215
	-0,1053
	0,0140

	1994/95
	0,0841
	0,0227
	0,0356
	0,0189
	0,0453
	0,0128

	1996/97
	0,1337
	0,0224
	0,1770
	0,0181
	0,2145
	0,0123

	1998/99
	0,1350
	0,0213
	0,1462
	0,0175
	0,2574
	0,0118

	2000/01
	0,0648
	0,0203
	0,0805
	0,0164
	0,2446
	0,0114

	São Paulo (referência)
	
	
	
	
	

	Recife
	-0,7430
	0,0255
	-0,6995
	0,0196
	-0,7246
	0,0147

	Salvador
	-0,5296
	0,0232
	-0,5983
	0,0190
	-0,6885
	0,0124

	Belo Horizonte
	-0,2687
	0,0186
	-0,3969
	0,0142
	-0,4421
	0,0107

	Rio de Janeiro
	-0,4340
	0,0186
	-0,4450
	0,0155
	-0,3625
	0,0113

	Porto Alegre
	-0,2641
	0,0180
	-0,2114
	0,0150
	-0,2150
	0,0111

	Ascendente
	
	
	0,2988
	0,1096
	0,3949
	0,0867

	Descendente
	-0,7849
	0,0914
	-0,0861*
	0,0962
	
	

	Asc*Semi.Qualif
	-
	-
	0,1072*
	0,0769
	0,0479*
	0,0435

	Asc* Qualificados
	-
	-
	0,1335*
	0,0831
	0,3895
	0,1086

	Asc* Formal
	-
	-
	-0,0643*
	0,0448
	0,0080*
	0,0371

	Asc*Construção
	-
	-
	-0,0179*
	0,1122
	0,3269*
	0,1922

	Asc*Comércio
	-
	-
	0,0405*
	0,0466
	0,1152*
	0,0709

	Asc*Serviços
	-
	-
	-0,1606
	0,0406
	0,1598
	0,0394

	Desc*Semi.Qualif
	0,1339
	0,0666
	-0,1015
	0,0467
	-
	-

	Desc* Qualificados
	0,0202*
	0,0712
	-0,0327*
	0,1318
	-
	-

	Desc* Formal
	0,0083*
	0,0381
	-0,1476
	0,0547
	-
	-

	Desc*Construção
	0,1867
	0,0970
	-0,1193*
	0,1451
	-
	-

	Desc*Comércio
	0,1340
	0,0489
	-0,0393*
	0,0566
	-
	-

	Desc*Serviços
	0,1155
	0,0367
	-0,2349
	0,0491
	-
	-

	Lambda Ascendente
	-
	-
	-0,0062*
	0,0334
	-0,1508
	0,0346

	Lambda Descendente
	0,1008
	0,0329
	0,0630*
	0,0461
	-
	-

	Constante
	-0,9646
	0,0946
	-0,9954
	0,0607
	-0,6868
	0,0429

	R2
	0,4659
	0,3852
	0,3463

	Nº.Obs
	10.561
	12.562
	19.151

	F(m, n-m)
	385,14
	214,22
	341,21

	Prob>F
	0,0000
	0,0000
	0,0000


Nota: (*) não significativo a 10%. Superior: categorias Alta e Média-Alta; Média: categoria média; Inferior: categorias Média-Baixa e Baixa.
Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

Com relação às características dos postos de trabalho, uma atividade com o contrato formal de trabalho, ou seja, com a carteira de trabalho assinada, representa um retorno positivo em todos os grandes segmentos, evidenciando o salário mais alto dentro do setor formal. A indústria é o setor de referência salarial para os indivíduos, a exceção das mulheres de ocupações do segmento ocupacional de médio status, para quem o setor de serviços parece ser mais atrativo. As dummies que representam os biênios investigados captam a velocidade média em que aumentam os salários-hora de cada grupo de trabalhadores. Deste resultado, se observa uma evolução mais favorável para os homens nas ocupações superiores e para as mulheres ocupadas em atividades de mais baixo status ou remuneração, indicando que as mulheres mais pobres têm ganhado espaço na absorção do salário-hora total produzido na economia ao longo dos anos noventa.

As dummies regionais são utilizadas para captar o efeito das diferenças espaciais na distribuição de salários, com a expectativa de que a situação econômica de uma região interfira na capacidade do indivíduo em transformar atributos produtivos em renda. Tomando São Paulo como referência, as regiões metropolitanas situadas no nordeste do país (Recife e Salvador) são as que oferecem as maiores dificuldades de geração de renda salarial, especialmente no caso feminino.
Finalmente, os efeitos da mobilidade entre os três segmentos socioeconômicos do mercado de trabalho brasileiro são captados pelas variáveis Lambda ascendente, Lambda descendente, pelas dummies de transição (Ascendente e Descendente) e pelas variáveis multiplicativas entre mobilidade, qualificação, formalidade e setor de atividade. As variáveis lambda, que representam a Razão de Mills, apresentam coeficientes significativos em quase todos os casos, indicando que a mobilidade mão é um fator aleatório no mercado de trabalho, mas sim relevante na determinação dos salários. Os coeficientes negativos da Lambda Ascendente indicam que os trabalhadores que não mudam de segmento diminuiriam os salários médios das novas ocupações, caso conseguissem mudar. Ou seja, são justamente os trabalhadores com melhores características os que conseguem realizar movimentos ascendentes. De modo contrário, os valores positivos e significativos da Lambda Descendente mostram que os trabalhadores de maior estoque de atributos produtivos são os que mais evitam quedas de segmento socioeconômico.
Com relação às variáveis que marcam os movimentos ocupacionais dos trabalhadores dentro de cada biênio, as dummies apresentam sinais esperados em quase todos os casos, incluindo algumas das variáveis de interação. As variáveis usam como referência a situação em que o trabalhador permanece dentro do mesmo segmento socioeconômico e, desta forma, mudanças ascendentes de ocupação, que geram aumento no status socioeconômico, implicam em salários futuros mais elevados e a mobilidade descendente resulta em salários inferiores, quando comparados aos que permanecem sócio-economicamente imóveis.
As variáveis de interação entre o tipo de mobilidade realizada e outros fatores produtivo permitem visualizar o impacto da mudança de ocupação segundo grupos mais específicos. Entre as mulheres, a ascensão socioeconômica é mais importante para as mais qualificadas, mostrando que a combinação entre alto nível de educação e mobilidade ascendente gera importantes benefícios sobre o salário. O sinal negativo da interação entre formalidade e movimentos descendentes indica que os trabalhadores formais são os que mais perdem, em termos salariais, com a mobilidade descendente, mas também são um reflexo de outras conseqüências desta mudança socioeconômica negativa. Em média, 25% dos trabalhadores formais que passam a atuar em ocupações de segmentos inferiores perdem sua carteira de trabalho, enquanto que entre os que ascendem de segmento, esse percentual cai para 17%. Para as interações com os ramos de atividade, se destaca o papel da ascensão socioeconômica entre os homens do setor de comércio e os sinais contrários ao esperado para o caso das mulheres ocupadas nas atividades de serviços.
Como mostram outras análises deste tipo, os retornos marginais dos fatores não são homogêneos entre homens e mulheres. Porém, este trabalho permite constatar que inclusive as diferenças por razões de gênero apresentam distintos padrões segundo o segmento socioeconômico considerado e de acordo com a mobilidade efetuada pelos trabalhadores. Desta forma, é possível constatar que as mulheres são mais penalizadas por mudanças ocupacionais que resultam em saída do grande segmento superior. Por outro lado, a saída de atividades de mais baixo status resulta em um prêmio salarial mais elevado para a mão de obra feminina. Adicionalmente, a análise anterior mostra que as mulheres apresentam uma mais baixa taxa de saída de ocupações de baixo status socioeconômico, em função das barreiras de segmentação do mercado de trabalho.

Desta análise, se pode afirmar que a mobilidade possui um duplo impacto sobre a diferença salarial de homens e mulheres. Uma parte da diferença vinculada à mobilidade é devido às diferenças na remuneração (ou penalidade) por mudar de segmento socioeconômico, que pode ser interpretado também como sendo discriminação. A outra parte do efeito é em função da capacidade diferenciada que cada grupo possui em mudar de segmento, ou seja, o efeito da segmentação do mercado de trabalho.
Para separar estes dois efeitos, este trabalho utiliza a metodologia de Oaxaca (1973) para decompor o diferencial de salários em uma parte explicada e outra não explicada, geralmente vista como efeito da discriminação por razão de gênero. Os resultados podem ser seguidos na Tabela 9, que mostra a decomposição do diferencial total e da diferença associada a cada uma das variáveis explicativas do salário. Sinais positivos na parte explicada indicam que a diferença entre homens e mulheres seria reduzida se estes trabalhadores fossem igualmente dotados de cada fator produtivo. Do mesmo modo, uma parte não explicada positiva indica que a igualdade seria obtida se não existisse discriminação. Como os dados permitem observar, um importante porcentagem do diferencial de salário é determinado pelo componente não explicado, indicando que a discriminação é um fator presente e significativo dentro do mercado de trabalho do país. De igual modo que outras pesquisas que utilizam este tipo de decomposição
, as variáveis de capital humano (idade e qualificação) são as mais importantes para explicar o diferencial e o valor negativo da parte explicada da educação superior reflete o maior nível de educação das mulheres.

O valor mais alto da parte explicada dos chefes de domicílio das ocupações superiores se explica pela baixa presença de domicílios liderados por mulheres entre as famílias mais ricas, ou seja, maior dotação de chefes entre os homens em ocupações superiores. Em geral, o comando feminino do domicílio está associado às famílias de mais baixa renda e, por isso, o componente explicado do segmento inferior é relativamente mais baixo (Costa et.al., 2005). Entre os fatores do mercado de trabalho, se destaca o papel do contrato formal, que evidencia a presença de uma segmentação ocupacional desfavorável às mulheres e também de discriminação. Estes efeitos não são relevantes entre os ocupados em atividades de superior status, indicando que nestas ocupações a falta de carteira assinada não significa necessariamente maior precariedade salarial para as mulheres em relação aos homens.

A saída de ocupações superiores possui elementos positivos nas partes explicadas e não explicadas do modelo. Isso indica que as mulheres realizam uma mobilidade socioeconômica descendente de forma mais intensa que os homens (efeitos dotação) e que o impacto desta mobilidade é mais prejudicial à mão de obra feminina (efeito discriminação). Entre as ocupações médias, o fluxo de trabalhadores é mais favorável às mulheres, onde estas apresentam vantagens tanto nas taxas de mobilidade como no retorno marginal por mudar de segmento. Os movimentos de saída das ocupações inferiores são os únicos que apresentam sinais contrários nos componentes explicado e não explicado. Para as mulheres, sair de ocupações e mais baixo status socioeconômico significa uma vantagem extra em relação aos homens, proporcionando maiores retornos marginais. Contudo, a baixa mobilidade de saída feminina é captada pelo sinal positivo da parte explicada do diferencial da variável de ascensão socioeconômica.

Tabela 9. Decomposição de Oaxaca do diferencial de gênero segundo segmentos socioeconômicos
	 
	Superior
	Médio
	Inferior

	 
	Explicada
	No Explicada
	Explicada
	No Explicada
	Explicada
	No Explicada

	Chefe
	0,1579
	0,0232
	0,1102
	0,0223
	0,0915
	0,0408

	Idade
	0,2296
	-0,1336*
	0,2063
	-0,0112*
	-0,0779
	0,4760

	Idade 2
	-0,1589
	0,0332*
	-0,1506
	-0,0276*
	0,0585
	-0,2851

	Semi-Qualificados
	0,0126
	-0,0176*
	-0,0218
	-0,0964
	0,0038
	0,0218

	Qualificados
	-0,0973
	0,0147*
	-0,0649
	-0,0161
	-0,0004*
	0,0019

	Formal
	-0,0008*
	0,0111*
	-0,0034
	-0,0176*
	0,0136
	0,0136

	Construção Civil
	-0,0001*
	0,0013*
	-0,0018
	-0,0013
	-0,0269
	-0,0002*

	Comércio
	-0,0047
	-0,0052*
	0,0357
	-0,0508
	-0,0134
	-0,0017

	Serviços
	0,0131
	-0,0156*
	0,0020
	-0,1118
	0,0641
	-0,0173

	1992/93
	-0,0004*
	0,0089
	-0,0005
	0,0050
	-0,0010
	0,0050

	1994/95
	0,0008*
	0,0059*
	0,0011
	0,0081
	0,0025
	0,0029*

	1996/97
	0,0008*
	0,0122
	0,0004*
	0,0028*
	-0,0009*
	-0,0080

	1998/99
	-0,0026
	0,0021*
	-0,0022
	0,0039*
	-0,0036
	-0,0167

	2000/01
	-0,0031
	0,0022*
	-0,0036
	0,0050*
	-0,0063
	-0,0213

	Recife
	0,0045
	0,0104
	-0,0056
	0,0045
	-0,0186
	-0,0006*

	Salvador
	0,0105
	0,0106
	0,0014*
	0,0032*
	-0,0013*
	0,0100

	Belo Horizonte
	-0,0096
	0,0006*
	0,0044
	0,0143
	0,0042
	0,0046*

	Rio de Janeiro
	0,0098
	0,0024*
	-0,0036
	0,0161
	-0,0064
	-0,0007*

	Porto Alegre
	-0,0009*
	-0,0011*
	0,0017
	-0,0059
	0,0113
	-0,0153

	Ascendente
	-
	-
	-0,0213
	-0,0067*
	0,0154
	-0,0167

	Descendente 
	0,0060
	0,0730
	-0,0140
	-0,0148
	-
	-

	Asc*Semi.Qualif
	-
	-
	-0,0087
	0,0048*
	0,0039
	0,0006*

	Asc*Qualificados
	-
	-
	-0,0032
	-0,0010*
	0,0000*
	-0,0016

	Asc* Formal
	-
	-
	-0,0028*
	0,0148
	0,0006*
	0,0000*

	Asc*Construção
	-
	-
	0,0000*
	0,0001*
	-0,0017
	-0,0003

	Asc*Comércio
	-
	-
	-0,0026
	0,0036
	-0,0003*
	-0,0007

	Asc*Serviços
	-
	-
	-0,0014*
	0,0182
	0,0015
	-0,0042

	Desc*Semi.Qualif
	0,0007*
	-0,0288
	-0,0005*
	0,0043*
	-
	-

	Desc*Qualificados
	0,0045
	-0,0122
	-0,0002*
	0,0005*
	-
	-

	Desc* Formal
	-0,0005*
	0,0056*
	-0,0037
	0,0032*
	-
	-

	Desc*Construção
	-0,0003*
	-0,0010
	0,0004*
	0,0001*
	-
	-

	Desc*Comércio
	0,0000*
	-0,0042
	0,0000*
	0,0015*
	-
	-

	Desc*Serviços
	-0,0001*
	-0,0147
	-0,0013
	0,0053
	-
	-

	Lambda Ascendente
	-
	-
	0,0013
	-0,0049*
	0,0000
	0,0000

	Lambda Descendente
	0,0000
	0,0000
	0,0015
	-0,0013*
	-
	-

	Constante
	-
	0,1852*
	-
	0,3633
	-
	0,0316*

	Total
	0,1714
	0,1685
	0,0486
	0,1376
	0,1125
	0,2183

	
	(50,4%)
	(49,6%)
	(26,1%)
	(73,9%)
	(34,0%)
	(66,0%)


Nota: (*) não  significativo a 10%.

Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

Neste sentido, o sinal positivo na parte explicada pela mobilidade ascendente partindo de ocupações inferiores pode também ser interpretado como um efeito da segmentação ocupacional, ou, em outras palavras, que as mulheres são “menos dotadas” do elemento mobilidade ascendente. Por outro lado, existe uma “discriminação positiva” a favor das mulheres que conseguem sair do segmento de menor renda e status. Em outras palavras, estes resultados equivalem a dizer que a discriminação contra as mulheres, em termos do fator mobilidade socioeconômica, ocorre não apenas por meio do retorno marginal ou prêmio a este fator, mas também devido ao efeito da segregação e das barreiras geradas pela segmentação ocupacional. As mulheres recebem salários menores porque, entre outros motivos, se encontram sobre-representadas nas ocupações de baixo nível tecnológico e de baixo status. A diferença de ascensão socioeconômica implica, por tanto, que a mão de obra feminina recebe salários mais baixos durante mais tempo ao longo de seu ciclo de vida produtiva (Lazear e Rosen,1990).

De modo geral, estes resultados são consistente com as conclusões de trabalhos como Fitzember e Kunze (2005), que afirmam que a menor mobilidade ocupacional das mulheres ocupadas nos extratos mais pobres da distribuição de renda gera um efeito de rigidez, perpetuando a diferença de salários. Se a mobilidade está relacionada com avanços na carreira ou na estrutura socioeconômica, então esta tende a gerar um beneficio para as mulheres que mudam de ocupação e contribui para uma redução do gap por razões de gênero. Contudo, como o salário-hora das mulheres é mais baixo e sua mobilidade é mais restrita, o ritmo de crescimento mais acelerado ainda não é suficiente para reverter o problema do diferencial.
A implicação pratica destes resultados é a de que as políticas públicas que visam a equalização salarial não devem levar em consideração apenas a situação ocupacional presente dos trabalhadores, mas também considerar o nível e a qualidade dos movimentos ocupacionais. Devem considerar não exclusivamente os salários atuais, mas também as possibilidades de avanços profissionais e socioeconômicos ao longo do ciclo de vida. A geração de empregos concentradas em postos de trabalho ou setores de baixa mobilidade em direção a ocupações de melhor status pode, longe de promover a homogeneidade de oportunidades, pode acentuar as barreiras já existentes.

5. Considerações finais
Este artigo tem como principal objetivo analisar o impacto da mobilidade entre segmentos socioeconômicos sobre diferencial de salário entre homens e mulheres, tentando dividir este impacto em uma parte explicada pela segmentação ocupacional (determinada pelas diferenças nos fluxos de trabalhadores) e uma parte explicada pela discriminação (refletindo a diferença nos retornos marginais da mobilidade).
Os resultados mostram que a mobilidade ocupacional ascendente gera salários mais altos tanto para homens como para mulheres, enquanto que a mobilidade para um segmento socioeconômico inferior tem como efeito um salário relativamente inferior. Contudo, as estimações também mostram que a mobilidade possui um duplo impacto sobre o diferencial de salários por razões de gênero. De um lado, o retorno marginal por conseguir sair de uma ocupação inferior é mais elevado para as mulheres, indicando que a mobilidade pode ser usada pelas trabalhadoras como via de escape de situações precárias de trabalho e também como modo de equalização salarial. Por outro lado, as mulheres se encontram mais concentradas em ocupações de segmentos socioeconômicos inferiores e apresentam uma mobilidade para fora destas atividades inferior à observada pelos homens.

Desta forma, a principal implicação dos resultados encontrados é a de que as políticas públicas de normalização dos salários devem considerar não apenas a condição ocupacional presente, mas sim as possibilidades de mobilidade ascendente ao longo da vida produtiva do trabalhador. A geração de empregos concentradas em postos de trabalho ou setores de baixa mobilidade em direção a ocupações de melhor status pode, longe de promover a homogeneidade de oportunidades entre homens e mulheres, pode acentuar as barreiras já existentes e perpetuar as diferenças salariais.
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Anexo:  modelos probit de mobilidade socioeconômica

Efeitos marginais para a mobilidade socioeconômica – Homens**

	 
	Descendente
da Superior 1
	Ascendente
da Media 2
	Descenso

da Media 2
	Ascendente
da Inferior 1

	 
	Efeito
Marg.
	Desv.

Padrão
	Efeito
Marg.
	Desv.

Padrão
	Efeito
Marg.
	Desv.

Padrão
	Efeito
Marg.
	Desv.

Padrão

	Chefe
	-0,0242
	0,0082
	-0,0123
	0,0041
	-0,0003*
	0,0047
	-0,0185
	0,0059

	Idade
	-0,0027
	0,0004
	-0,0003*
	0,0002
	-0,0014
	0,0002
	-0,0022
	0,0002

	Experiência
	-0,0659
	0,0021
	-0,0335
	0,0011
	-0,0451
	0,0013
	-0,0592
	0,0017

	Formal
	-0,0235
	0,0081
	0,0214
	0,0036
	-0,0346
	0,0053
	0,0005*
	0,0054

	Indústria (referencia)
	
	
	
	
	
	
	

	Construção Civil
	0,0086*
	0,0160
	0,0047*
	0,0079
	0,0359
	0,0102
	-0,0733
	0,0057

	Comércio
	0,0615
	0,0103
	0,0242
	0,0049
	-0,0216
	0,0048
	0,0519
	0,0093

	Serviços
	-0,0259
	0,0065
	0,0122
	0,0036
	-0,0220
	0,0042
	-0,0027*
	0,0054

	Tx Desemprego Anual
	-0,0031*
	0,0021
	-0,0039
	0,0011
	-0,0031
	0,0013
	-0,0034
	0,0017

	São Paulo (referencia)
	
	
	
	
	
	
	

	Recife
	0,0905
	0,0150
	-0,0185
	0,0051
	0,0244
	0,0079
	-0,0585
	0,0067

	Salvador
	0,0862
	0,0132
	-0,0162
	0,0047
	0,0371
	0,0075
	-0,0405
	0,0071

	Belo Horizonte
	0,0414
	0,0089
	-0,0072
	0,0040
	-0,0028*
	0,0052
	-0,0109
	0,0066

	Rio de Janeiro
	0,0658
	0,0101
	-0,0120
	0,0043
	0,0287
	0,0062
	-0,0235
	0,0066

	Porto Alegre
	0,0357
	0,0095
	-0,0058*
	0,0044
	0,0045*
	0,0058
	-0,0299
	0,0068

	Prob. Estimada
	0,1932
	0,0817
	0,1224
	0,1734

	Pseudo R2
	0,0748
	0,0677
	0,0744

	McFadden’s R2
	0,0750
	0,0680
	0,0740

	McFadden’s Adj. R2
	0,0730
	0,0660
	0,0730

	Wald X2
	1.285,49 (0,000)
	2.752,00 (0,000)
	1.693,00 (0,000)

	Condition Number
	11,49
	11,64
	10,72

	Nº de obs.
	18.361
	31.839
	26.805


Nota: (*) não significativo a 10%.; (**) resultados avaliados na média da distribuição; (1) modelo logit; (2) modelo logit multinomial.

Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

Efeitos marginais para a mobilidade socioeconômica – Mulheres**

	 
	Descendente
da Superior 1
	Ascendente
da Media 2
	Descenso

da Media 2
	Ascendente
da Inferior 1

	 
	Efeito
Marg.
	Desv.

Padrão
	Efeito
Marg.
	Desv.

Padrão
	Efeito
Marg.
	Desv.

Padrão
	Efeito
Marg.
	Desv.

Padrão

	Chefe
	-0,0218
	0,0112
	-0,0165
	0,0100
	0,0269
	0,0077
	0,0087
	0,0043

	Idade
	-0,0042
	0,0005
	-0,0006
	0,0004
	0,0011
	0,0002
	-0,0025
	0,0002

	Experiência
	-0,0761
	0,0029
	-0,0528
	0,0024
	-0,0257
	0,0016
	-0,0265
	0,0011

	Formal
	-0,0246
	0,0111
	0,0137*
	0,0091
	-0,0603
	0,0081
	0,0017*
	0,0032

	Indústria (referencia)
	
	
	
	
	
	
	

	Construção Civil
	-0,0711
	0,0202
	0,0846
	0,0389
	-0,0358
	0,0115
	0,0393*
	0,0276

	Comércio
	0,0469
	0,0159
	-0,0401
	0,0102
	-0,0376
	0,0054
	0,0720
	0,0141

	Serviços
	-0,0418
	0,0108
	0,0384
	0,0097
	-0,0488
	0,0060
	-0,0190
	0,0042

	Tx Desemprego Anual
	-0,0060
	0,0028
	-0,0050
	0,0024
	-0,0068
	0,0016
	-0,0031
	0,0011

	São Paulo (referencia)
	
	
	
	
	
	
	

	Recife
	0,0002*
	0,0162
	-0,0369
	0,0120
	-0,0186
	0,0079
	-0,0208
	0,0044

	Salvador
	0,0308
	0,0146
	-0,0325
	0,0107
	0,0238
	0,0092
	-0,0162
	0,0043

	Belo Horizonte
	0,0457
	0,0124
	-0,0361
	0,0086
	0,0039*
	0,0064
	-0,0098
	0,0041

	Rio de Janeiro
	0,0010*
	0,0117
	-0,0102*
	0,0100
	0,0206
	0,0080
	-0,0019*
	0,0046

	Porto Alegre
	0,0008*
	0,0122
	-0,0189
	0,0097
	0,0299
	0,0082
	-0,0120
	0,0042

	Prob. Estimada
	0,0207
	0,1641
	0,0736
	0,0665

	Pseudo R2
	0,0948
	0,0717
	0,1196

	McFadden’s R2
	0,0950
	0,0720
	0,1200

	McFadden’s Adj. R2
	0,0920
	0,0690
	0,1170

	Wald X2
	904,64 (0,000)
	1.213,66 (0,000)
	968,13 (0,000)

	Condition Number
	10,22
	10,22
	9,53

	Nº de obs.
	10.561
	12.562
	19.151


Nota: (*) não significativo a 10%.; (**) resultados avaliados na média da distribuição; (1) modelo logit; (2) modelo logit multinomial.

Fonte: Elaboração própria com dados da PME.

� Resultados nos anexos.


� Mais detalhes sobre o calculo da Razão de Mills podem ser obtidos em Heckman (1976) e Greene (2003).


� Para uma revisão sobre pesquisas neste campo, ver Corseuil (2002).


� Ver, por exemplo, Giubert e Menezes-Filho (2005).
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